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240ª Sessão Ordinária – 10.10.95

O SR. ERASMO DIAS ( PPB ( Para uma questão de ordem ( Sr. Presidente, a imprensa, neste dia 10 de outubro, noticia com alarde inusitado a omissão desta Assembléia, quanto a não cumprir a obrigatoriedade da votação de contas dos Governadores, pendentes desde o governo Paulo Egydio (1976).

Noticia, inclusive, crítica do Deputado Delfim Neto, recomendando “dissolução” da Assembléia pela omissão, inclusive dos Deputados de seu partido, e este Deputado, no momento, é inclusive, o líder da bancada. Por outro lado, o nobre Vice-Presidente da Casa, Deputado Afanásio, é manchete em todos os jornais, onde se noticia que o referido parlamentar levanta o “inusitado problema” e exige que as contas sejam votadas

Ora, Sr. Presidente, desde a elaboração da Constituição Estadual, este modesto Deputado, em nome do seu partido, tem-se batido por essa omissão escabrosa, de não se votar as referidas contas, inclusive com emenda à Constituição desde 1992, obrigando sua votação, sob pena de não se entrar no recesso, medida essa revigorada este ano com Emenda n.º 28 idêntica, em face de não ter sido a primeira acolhida pela Casa.

Da mesma forma, ainda há dias, mais especificamente no dia 20, formulei questão de ordem ao Presidente da Casa, solicitando fosse decidida a interpretação da votação “anual” prevista na Constituição, que continua a ser argumento protelatório quanto à votação das contas questionadas.

Impõe-se, Sr. Presidente, colocar o problema nos devidos termos quanto às responsabilidades da Casa nessa triste questão, que não deve servir de eventuais posturas políticas, em detrimento de outras tantas, como tem sido o nosso caso.

Ninguém nesta Casa tem defendido julgamento das contas desde a Constituição. Agora, todos os dias é um “marketing” em cima das contas, com apreciações as mais estapafúrdias.

Sr. Presidente, solicito que V. Exa. dê solução à Questão de Ordem levantada no dia 20, porque o português “atualmente” vai servir de falsas interpretações na Casa. De modo que solicitamos que remeta a Questão de Ordem à Comissão de Constituição e Justiça. O que é preciso é que esta Casa se defina e não que sirva, de tempos em tempos, para fazer “marketing” político, inclusive com uma análise facciosa da coisa, permitindo que outros tantos tenham outras tantas opiniões, que até denigrem esta Casa.

Passo a ler, Sr. Presidente, a Questão de Ordem, na qual incluo as emendas que tenho apresentado.

“Questão de Ordem 

Uma das atribuições do Poder Legislativo é ‘tomar e julgar as contas prestadas pelo Governador’ relativas a cada exercício.

Quando da elaboração da Constituição do Estado, em 1989, já existiam contas pendentes dos Governadores desde 1976, de Paulo Egydio Martins, continuando em todos os anos seguintes, com contas de Paulo Maluf, André Franco Montoro e Orestes Quércia, isto é, de 1977 a 1989.

Em seu artigo 20, inciso VI, a Constituição estabelece como atribuições da Assembléia Legislativa: ‘tomar e julgar, anualmente, as contas prestadas pelo Governador’.

Apesar dessa obrigatoriedade ‘anual’ ser estabelecida, continuou a Assembléia a ignorar as contas dos Governadores. Quércia e Fleury, de 1990 a 1994!

Para que a Constituição seja realmente cumprida, propusemos Emenda ao § 4º do artigo 9º da Constituição Estadual, nos seguintes termos:

§ 4º ( A Sessão Legislativa não será interrompida sem aprovação do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias, sem deliberação do Projeto de Lei do Orçamento e sobre as contas prestadas anualmente pelo Governador.
Sem deliberação, eis que a atual Constituição estabelece sem aprovação do Projeto de Lei do Orçamento, o que não corresponde à realidade, isto é, esta Casa poderá aprovar, ou não, o Projeto de Lei do Orçamento.

O acréscimo ‘sobre as contas prestadas anualmente pelo Governador’ visa, de certa maneira coercitiva, não interromper a sessão legislativa, obrigar ao cumprimento da Constituição.

A referida obrigatoriedade vem sendo entendida por alguns Deputados que anualmente refere-se apenas ao ano anterior, ignorando as contas não julgadas dos anos anteriores. Salvo melhor juízo, entendemos que não poderia a Constituição disciplinar sobre contas anteriores, motivo pelo qual, pressupõe-se que seria impositivo o julgamento de todas as contas anteriores para se ter, este ano, que julgar as contas de 1994!

Entendem outros Deputados que, julgadas as contas do ano anterior, as de 1994, as demais deveriam ser consideradas como julgadas.

Da mesma forma, entendem outros tantos que, julgada uma conta anterior e não aprovada, outras posteriores em o sendo, prejudicaria a não aprovação de contas anteriores.

Seja como for, impõe-se solucionar o problema motivado pelo não cumprimento de dispositivo constitucional, que se impõe seja, desde já, regularmente obedecido: isto é, as contas dos exercícios anteriores.

Tramita na Casa a Proposta de Emenda à Constituição n.º 2/92, que pretende regular o mesmo assunto, apenas constando de seu texto, em vez de anualmente, ‘exercício anterior’!

A nossa Proposta de Emenda à Constituição, taxativamente repetindo o texto constitucional anualmente, inicia a sua tramitação.

Tendo em vista a excepcionalidade do problema, propõe-se projeto de resolução que resolva o problema das contas pendentes, possibilitando a aprovação da Emenda à Constituição proposta que, em vigor a partir do ano em curso, solucionaria a questão pendente e possibilitaria o respeito constitucional pela Casa.

O Regimento, em seu artigo 237, estabelece as normas ‘da tomada das contas do Governador’, que, como é óbvio, não tem sido obedecido, motivo pelo qual formula-se a presente Questão de Ordem, em cumprimento ao disposto na Constituição, quanto à tomada anual das contas.

São Paulo, 20 de setembro de 1995.

Erasmo Dias ( Deputado Estadual”.

“Proposta de Emenda à Constituição n.º 2, de 1992

Altera a redação do § 4º, do artigo 9º.

A Mesa da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos do § 3º, do artigo 22, da Constituição do Estado, promulga a seguinte emenda constitucional:

Artigo 1º ( O § 4º do artigo 9º da Constituição do Estado de São Paulo passa a ter a seguinte redação:

§ 4º ( A Sessão Legislativa não será interrompida sem aprovação do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias e sem deliberação sobre o Projeto de Lei do Orçamento e sobre as contas prestadas pelo Governador, referentes ao exercício anterior.

Artigo 2º ( Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A nova redação ora proposta ao dispositivo constitucional em epígrafe visa corrigir a imposição da aprovação do orçamento que, a nosso ver, poderá ser rejeitado, cabendo, pois, submetê-lo à ‘deliberação’ desta Casa.

Por outro lado, a inclusão, no texto constitucional, da obrigatoriedade anual do exame e deliberação do Poder Legislativo sobre as contas prestadas pelo Governador, relativas ao exercício anterior, sem o que não será interrompida a Sessão Legislativa, constitui medida tendente a impedir que se adie indefinidamente a inclusão dessa matéria na Ordem do Dia.

Sala das Sessões, em 9 de março de 1992

a)Erasmo Dias, Afanásio Jazadji, Antenor Chicarino, Arlindo Chinaglia, Beatriz Pardi, Campos Machado, Conte Lopes, Daniel Martins, Fernando Silveira, Francisco Nogueira, Getúlio Hanashiro, Hatiro Shimomoto, Hélio Ansaldo, Israel Zekcer, Ivan Valente, João do Pulo, João Paulo, José Coimbra, José Maria Araujo, José Zico Prado, Junji Abe, Leo Oliveira, Luiz Azevedo, Luiz Carlos da Silva, Marcelo Gonçalves, Roberto Bérgamo, Roberto Engler, Roberto Gouveia, Sylvio Martini, Vicente Botta, Wadih Helú, Rui Falcão.”
(Publicada no Diário Oficial de 10.03.92)

“Proposta de Emenda n.º 28, de 1995, à Constituição do Estado

Altera a redação do § 4º do artigo 9º.

A Mesa da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos do § 3º, do artigo 22, da Constituição do Estado, promulga a seguinte emenda constitucional:

Artigo 1º ( O § 4º do artigo 9º da Constituição do Estado de São Paulo para a ter a seguinte redação:

§ 4º ( A sessão legislativa não será interrompida sem aprovação do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias e sem deliberação sobre o Projeto de Lei do Orçamento e sobre as contas prestadas anualmente pelo Governador.

Artigo 2º ( Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa

A nova redação ora proposta ao dispositivo constitucional em epígrafe visa corrigir a imposição da aprovação do orçamento que, a nosso ver, poderá ser rejeitado, cabendo, pois, submetê-lo à ‘deliberação’ desta Casa.

Por outro lado, a inclusão no texto constitucional da obrigatoriedade anual do exame e deliberação do Poder Legislativo sobre as contas prestadas pelo Governador, como previsto no inciso VI do artigo 20, sem o que não será interrompida a Sessão Legislativa, constitui medida tendente a impedir que se adie indefinidamente a inclusão dessa matéria na Ordem do Dia.

Sala das Sessões, em 20 de setembro de 1995.

a) Erasmo Dias, José Ferreira Netto, Edna Macedo, Conte Lopes, Reynaldo de Barros Filho, Sylvio Martini (apoiamento), Campos Machado (apoiamento), Leo Oliveira, Alberto Messas, Milton Monti (apoiamento), Jayme Gimenez, Gilberto Nascimento, Roberto Purini, Oswaldo Justo, Waldir Cartola, Luiz Lune, José Carlos Tonin (apoiamento), Cesar Callegari, Aloisio Veira, Lobbe Neto, Vitor Sapienza, Márcio Araujo, Nabi Abi Chedid, Roque Barbiere (apoiamento), Toninho Ribas, Paschoal Menezes, Misael Margato, Aldo Demarchi, Uebe Rezek, Elza Tank, Dimas Ramalho (apoiamento), Marcelo Gonçalves.”
O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRIPOLI ( PSDB( Esta Presidência se congratula com V. Exa. até porque me recordo que V. Exa. havia apresentado inclusive a emenda que sugere a votação das contas anualmente.

